
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.192.662 - RS (2010/0082007-3)

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CLÓVIS SÁ BRITO PINGRET E OUTRO(S)
RECORRIDO : LUCIANE GOMES DUTRA E OUTRO
ADVOGADO : HERMÍNIO GOMES DUTRA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. DÉBITO 
RELATIVO A IPVA. COMPENSAÇÃO COM PRECATÓRIO VENCIDO. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE LEI AUTORIZATIVA.
1. Tratando-se de crédito incluído na sistemática prevista no art. 78 do 
ADCT — precatórios pendentes na data de promulgação da EC 30/2000 e os 
que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro de 1999 —, e 
estabelecido o parcelamento, o inadimplemento de alguma das parcelas 
atribui ao respectivo crédito poder liberatório do pagamento de tributos da 
entidade devedora (§ 2º). Ressalvada a hipótese prevista no artigo 
mencionado, a compensação de débitos tributários com créditos do sujeito 
passivo contra a Fazenda Pública (consignados em precatório), é 
condicionada à existência de lei autorizativa específica, conforme 
estabelecido no art. 170 do CTN.
2. No caso concreto, não se enquadrando o crédito na sistemática prevista 
no art. 78, § 2º, do ADCT, e considerando que inexiste lei autorizativa no 
âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, a compensação pretendida — 
crédito de precatório vencido com débito relativo a IPVA — contraria a 
regra prevista no art. 170 do CTN.
3. Recurso especial provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 
votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

 "A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 24 de agosto de 2010 (data do julgamento).

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES  
Relator
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RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PROCURADOR : CLÓVIS SÁ BRITO PINGRET E OUTRO(S)
RECORRIDO : LUCIANE GOMES DUTRA E OUTRO
ADVOGADO : HERMÍNIO GOMES DUTRA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

Trata-se de recurso especial interposto em face de acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul cuja ementa é a seguinte:

APELAÇÃO CÍVEL. TRIBUTÁRIO. MANDADO DE SEGURANÇA. EMENDA 
DA INICIAL. POSSIBILIDADE. IPVA. DÍVIDA EM FACE DO ESTADO DO 
RIO GRANDE DO SUL. TITULARIDADE DE PRECATÓRIO DO PRÓPRIO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. DÍVIDA TRIBUTÁRIA DO ESTADO. 
POSSIBILIDADE DE COMPENSAÇÃO. 
Inexiste impedimento para que se admita a emenda da petição inicial no mandado 
de segurança. É admissível a compensação de crédito tributário com precatórios 
que representem débito do próprio ente público credor. Precedentes. Apenas 
quando credor tributário e devedor do precatório são, ao mesmo tempo, o Estado 
do Rio Grande do Sul é que se admite a aceitação do precatório para 
compensação.
PRELIMINAR REJEITADA. APELAÇÃO DESPROVIDA.

Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados.

No recurso especial, interposto com base na alínea a do permissivo constitucional, o 

recorrente aponta ofensa ao art. 535 do CPC, bem como ao art. 170 do CTN, alegando, em 

síntese, que: (a) o acórdão recorrido manteve-se omisso, mesmo após a oposição de embargos de 

declaração; (b) é inviável a compensação pretendida no presente mandamus, pois, além de o 

precatório não ser crédito originário do impetrante, inexiste lei estadual autorizativa da 

compensação.

Em suas contrarrazões, os recorridos pugnam pela manutenção do aresto atacado, pois 

"o § 2º do art. 78 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias permite a liberação do 

pagamento de tributos em decorrência do atraso no pagamento dos valores relativos aos 

precatórios da entidade devedora".

Admitido o recurso, subiram os autos.
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É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. DÉBITO 
RELATIVO A IPVA. COMPENSAÇÃO COM PRECATÓRIO VENCIDO. 
INVIABILIDADE. NECESSIDADE DE LEI AUTORIZATIVA.
1. Tratando-se de crédito incluído na sistemática prevista no art. 78 do 
ADCT — precatórios pendentes na data de promulgação da EC 30/2000 e os 
que decorram de ações iniciais ajuizadas até 31 de dezembro de 1999 —, e 
estabelecido o parcelamento, o inadimplemento de alguma das parcelas 
atribui ao respectivo crédito poder liberatório do pagamento de tributos da 
entidade devedora (§ 2º). Ressalvada a hipótese prevista no artigo 
mencionado, a compensação de débitos tributários com créditos do sujeito 
passivo contra a Fazenda Pública (consignados em precatório), é 
condicionada à existência de lei autorizativa específica, conforme 
estabelecido no art. 170 do CTN.
2. No caso concreto, não se enquadrando o crédito na sistemática prevista 
no art. 78, § 2º, do ADCT, e considerando que inexiste lei autorizativa no 
âmbito do Estado do Rio Grande do Sul, a compensação pretendida — 
crédito de precatório vencido com débito relativo a IPVA — contraria a 
regra prevista no art. 170 do CTN.
3. Recurso especial provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator):

A pretensão recursal merece acolhimento.

Tratando-se de crédito incluído na sistemática prevista no art. 78 do ADCT — 

precatórios pendentes na data de promulgação da EC 30/2000 e os que decorram de ações 

iniciais ajuizadas até 31 de dezembro de 1999 —, e estabelecido o parcelamento, o 

inadimplemento de alguma das parcelas atribui ao respectivo crédito poder liberatório do 

pagamento de tributos da entidade devedora (§ 2º).

Ressalvada a hipótese prevista no artigo mencionado, a compensação de débitos 

tributários com créditos do sujeito passivo contra a Fazenda Pública (consignados em precatório), 

é condicionada à existência de lei autorizativa específica, conforme estabelecido no art. 170 do 

CTN.

No caso concreto, não se enquadrando o crédito na sistemática prevista no art. 78, § 2º, 

do ADCT, e considerando que inexiste lei autorizativa no âmbito do Estado do Rio Grande do Sul 
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(ressalte-se que a Lei Estadual 12.290/2004 revogou o mecanismo de compensação previsto na 

Lei 11.472/2000), a compensação pretendida — crédito de precatório vencido com débito relativo 

a IPVA — contraria a regra prevista no art. 170 do CTN.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. IPVA E DÉBITO TRABALHISTA 
CONSTANTE DE PRECATÓRIO.  INEXISTÊNCIA DE LEI ESTADUAL 
AUTORIZATIVA. IMPOSSIBILIDADE. ART. 170 DO CTN.
1. Segundo jurisprudência assentada em ambas as Turmas da 1ª Seção do STJ, a 
compensação tributária somente é admissível nos casos e nas condições 
estabelecidas por lei. Aplicação do art. 170 do CTN. Assim, ressalvada a situação 
prevista no § 2º do art. 78 do ADCT, inexistindo lei estadual, não encontra base 
jurídica a compensação de crédito oriundo de precatório trabalhista com débito de 
Imposto Sobre  Propriedade de Veículos Automotores - IPVA.
2. Recurso especial provido.
(REsp 1.085.442/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
3.6.2009)

TRIBUTÁRIO – ICMS – PRECATÓRIO – COMPENSAÇÃO –  
INEXISTÊNCIA DE LEI AUTORIZATIVA – IMPOSSIBILIDADE – ART. 170 
DO CTN.
1. Conforme exigência expressa contida no art. 170 do CTN, somente se admite 
a compensação de tributos quando existir na esfera do ente federativo lei 
autorizadora. Precedentes.
2. Recurso especial provido.
(REsp 946.840/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de 18.11.08)

Assim, merece reforma o acórdão recorrido, para que seja denegada a segurança. As 

custas são devidas pelos impetrantes (ora recorridos), não sendo cabível a fixação de honorários 

advocatícios (Súmula 105/STJ).

Diante do exposto, DOU PROVIMENTO ao recurso especial, nos termos da 

fundamentação. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2010/0082007-3 REsp 1.192.662 / RS

Números Origem:  10801726682  70029023769  70034913392

PAUTA: 24/08/2010 JULGADO: 24/08/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : CLÓVIS SÁ BRITO PINGRET E OUTRO(S)
RECORRIDO : LUCIANE GOMES DUTRA E OUTRO
ADVOGADO : HERMÍNIO GOMES DUTRA

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPVA - Imposto Sobre Propriedade de Veículos 
Automotores

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu  provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Eliana Calmon, Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 24  de agosto  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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